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E m i l i o P . D i e z d e C a s t r o 

L o s s e r v i c i o s p o s t a l e s , telegráficos y telefónicos 
f o r m a n e l e je de l a s c o m u n i c a c i o n e s de u n país. S u 
categoría c o m o s e c t o r económico y l a ubicación e n t r e 
l o s demás s e c t o r e s h a n p r o p i c i a d o s u consideración 
c o m o p a r t e f u n d a m e n t a l de l a i n f r a e s t r u c t u r a s o c i a l 
de l o s E s t a d o s . P o c o s s o n l o s sec to re s económicos a 
l o s q u e se les c o n c e d e unánimemente e s t a condición 
i n f r a e s t r u c t u r a ! , v i t a l p a r a q u e e l r e s t o de l o s sec to ­
res p u e d a n d e s a r r o l l a r a d e c u a d a m e n t e sus f u n c i o n e s , 
y es p o r e l l o p o r l o q u e l o s G o b i e r n o s h a n i n t e n t a d o 
s i e m p r e c o n t r o l a r l o s e n m a y o r o m e n o r m e d i d a , y 
también, c o m o c o n s e c u e n c i a de e l l o , a p a r t a r l o s de l a s 
a l t e r a c i o n e s y d e s e q u i l i b r i o s q u e e n o c a s i o n e s o p e ­
riódicamente s u f r e l a economía e n g e n e r a l . 

E l análisis d e l ca so español, a l i g u a l q u e ocurriría 
c o n e l e s t u d i o d e o t r o s países e u r o p e o s , m u e s t r a l o s 
v a i v e n e s y l a consolidación de u n a p o s t u r a v a c i l a n t e 
s o b r e l o s s e r v i c i o s de comunicación q u e h a n e v o l u c i o ­
n a d o de a c u e r d o c o n l a s c i r c u n s t a n c i a s sociopolíticas 
d e l país. L a p u g n a p o r l a privatización o n o , l o s 
d e r e c h o s e s g r i m i d o s p o r l o s g r u p o s d e t e n t a d o r e s d e l 
p o d e r , l o s a r g u m e n t o s a f a v o r de l a nacionalización, 
l a s p r e s i o n e s de l a administración, e t c . , f o r m a n u n 
c o n j u n t o de s i t u a c i o n e s , todavía n o r e s u e l t a s h o y 
d e f i n i t i v a m e n t e , q u e t i e n e n i m p o r t a n c i a p a r a n o s o ­
t r o s e n s u m e r a dimensión histórica, p o r s u conexión 
c o n e l p r o b l e m a de l a nacionalización q u e a n a l i z a ­
m o s , c o n i n d e p e n d e n c i a d e l r e s u l t a d o e n q u e se h a 
p l a s m a d o e l f u n c i o n a m i e n t o r e a l de l o s s e r v i c i o s . 

La evolución de los 
Servicios Postales 

L o s s e r v i c i o s de c o r r e o s f u e r o n l o s q u e p r i m e r o se 
e s t a b l e c i e r o n d e n t r o d e l o q u e h o y p o d e m o s c o n s i d e ­
r a r s e c t o r de l a s c o m u n i c a c i o n e s . L o s p r i m e r o s m o ­
m e n t o s de l o s s e r v i c i o s p o s t a l e s están l i g a d o s e n 
n u e s t r o país a l a f i g u r a d e l o s c o r r e o s m a y o r e s . 
S o b r e l a base de es te e l e m e n t o y quizá i n f l u e n c i a d o 
e n b u e n a p a r t e p o r e l d e s c u b r i m i e n t o y colonización 
d e América, e l c o r r e o se ve s o m e t i d o a u n a g r a n 
expansión d u r a n t e l a época d e los A u s t r i a s . H a s t a 
e n t o n c e s l o s c o r r e o s servían únicamente a l a c o r o n a 
r e i n a n t e , p e r o a p a r t i r de es t e m o m e n t o c o m e n z a b a 
a a d m i t i r s e e l envío de m e n s a j e s n o r e a l e s . A l c o n ­
v e r t i r s e e n u n i n s t r u m e n t o de s e r v i c i o público es 
c u a n d o c o n s i d e r a m o s q u e c o m i e n z a a f r a g u a r s e l a 
concepción m o d e r n a de es te m e d i o de comunicación. 

E l c o r r e o español se desenvolvió e n u n régimen 
m u y p a r e c i d o a l q u e se d a b a e n o t r a s monarquías 
e u r o p e a s . L a s n e c e s i d a d e s de comunicación e s p e c i a l -
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m e n t e l i g a d a s a m o t i v o s de E s t a d o , f o r z a r o n a l o s 
s o b e r a n o s a c r e a r u n s i s t e m a q u e les p e r m i t i e r a e n ­
v i a r y r e c i b i r m e n s a j e s y órdenes a l o s d i s t i n t o s p u n ­
t o s d e s u r e i n o . L a s c o m u n i c a c i o n e s s u r g e n así l i g a ­
das a l p o d e r , p e r o e n e x c l u s i v i d a d . Más t a r d e , e l 
E s t a d o amplía e l u s o d e es tos m e d i o s de c o m u n i c a ­
ción a l r e s t o de l a nación y se t r a n s f o r m a así e n 
u n s e r v i c i o público. E n es te e s t a d i o e r a p o s i b l e e s t a ­
b l e c e r , s i n e m b a r g o , c o r r e o s p r i v a d o s . E s e n e l s i g l o 
X V I c u a n d o se p i e n s a s e r i a m e n t e e n e l e s t a b l e c i ­
m i e n t o de u n a r e d n a c i o n a l p o s t a l , y es e n t o n c e s 
c u a n d o se e s t a b l e c e o t r a d e l a s características q u e 
g e n e r a l m e n t e se e n c u e n t r a n e n l o s s e r v i c i o s de c o ­
r r e o s a c t u a l e s : e l régimen de m o n o p o l i o . E l C o r r e o 
M a y o r p a s a e n t o n c e s a t e n e r p r e r r o g a t i v a s p a r a de­
s i g n a r c o r r e o s s u b a l t e r n o s q u e l e a y u d e n a c o m p l e t a r 
l a r e d n a c i o n a l y c e l e b r a r l o s p a c t o s n e c e s a r i o s p a r a 
q u e e l c o r r e o p u e d a c i r c u l a r p o r países e x t r a n j e r o s 
e n e l e s t a b l e c i m i e n t o de e n l a c e s c o n l o s t e r r i t o r i o s 
s e p a r a d o s de n u e s t r o país p o r o t r a s f r o n t e r a s . 

C o n e l a d v e n i m i e n t o de l a dinastía borbónica, es 
c u a n d o r e a l m e n t e se d a n l a s c i r c u n s t a n c i a s p a r a u n a 
administración de c o r r e o s m o d e r n a . F e l i p e V c o n c e ­
de l a p r i m e r a o r d e n a n z a de c o r r e o s y p o r e l l o l a 
p r i m e r a ordenación l e g a l p r o p i a m e n t e d i c h a de es te 
s e r v i c i o . N o o b s t a n t e , a p e s a r de s u c e s i v a s o r d e n a n ­
zas y r e g l a m e n t a c i o n e s d u r a n t e t o d a l a época borbó­
n i c a , h a s t a q u e n o l l e g a m o s a l s i g l o X I X n o se 
p r e s e n t a r o n l o s e l e m e n t o s f u n d a m e n t a l e s q u e c o n t r i ­
b u y e r o n a d a r e l e s p a l d a r a z o d e f i n i t i v o a l c o r r e o . 
U n o , es q u e e n e l s i g l o X I X p o r f i n a p a r e c e l a 
máquina a v a p o r y , p o r t a n t o , l a p o s i b i l i d a d d e 
e f e c t u a r t r a s l a d o s rápidos a través d e u n a s líneas y 
u n a s r u t a s f i j a s y e s t a b l e s p a r a e l t r a n s p o r t e de l a 
c o r r e s p o n d e n c i a . O t r o es e l d e s c u b r i m i e n t o d e l a 
u t i l i d a d de l o s se l l o s d e f r a n q u e o q u e f u e r o n i d e a d o s 
e n I n g l a t e r r a y p r o n t o f u e r o n a c e p t a d o s p o r o t r o s 
países, e n t r e e l l o s e l n u e s t r o . E s e n 1 8 5 0 c u a n d o se 
a d o p t a l a t a r i f a de f r a n q u e o u n i t a r i o d e n t r o d e n u e s ­
t r o país. P o s t e r i o r m e n t e , e n e l año 1 8 5 5 , se c r e a n 
también o f i c i n a s móviles p o r f e r r o c a r r i l . S o n d o s 
f a c t o r e s , c o m o d e c i m o s , e l f e r r o c a r r i l c o n s u r a p i d e z 
de t r a n s p o r t e , c o n s u s f a c i l i d a d e s y , u n h e c h o quizá 
t a n n i m i o , p e r o q u e t u v o t a n t a i m p o r t a n c i a c o m o l a 
aparición d e l f r a n q u e o , l o s q u e y a e n c u a d r a n l o s 
s e r v i c i o s de l a s c o m u n i c a c i o n e s p o s t a l e s d e n t r o de l a 
a c t i v i d a d m o d e r n a . E l c o r r e o m o d e r n o se e s t a b l e c e 
así e n t o d a s sus características a m i t a d d e l s i g l o 
X I X . N o sería m u c h o después c u a n d o España, j u n t o 
c o n o t r o s países, t r a t a r a de c o n s t i t u i r u n o r g a n i s m o , 
l a Unión P o s t a l U n i v e r s a l , p a r a r e s o l v e r l o s p r o b l e ­
m a s i n t e r n a c i o n a l e s , h e c h o q u e p o r f i n se logró e n e l 
C o n g r e s o de París d e 1 8 7 8 . E s t e o r g a n i s m o , q u e p o s t e -
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r i o r m e n t e se adhirió a l a s N a c i o n e s U n i d a s , es u n a 
de l a s e n t i d a d e s a s o c i a d a s q u e t u v o también u n a 
g r a n i m p o r t a n c i a e n e l f u t u r o d e s a r r o l l o p o s t a l , 
p u e s t o q u e contribuyó a d a r cohesión, a d o t a r de 
n o r m a s y p o s i b i l i t a r e l c o r r e o e n t r e los d i s t i n t o s paí­
ses, e v i t a n d o e l c o n s t a n t e y e n o r m e i m p e d i m e n t o q u e 
r e p r e s e n t a b a e l e n t r e l a z a d o de p a c t o s b i l a t e r a l e s de 
c a d a país c o n l o s r e s t a n t e s . 

España se h a e n c o n t r a d o , c o n r e s p e c t o a los ser­
v i c i o s p o s t a l e s d e n t r o de u n a línea m o d e r n a y p o d e m o s 
d e c i r q u e a l a c a b e z a , d e b i d o e n g r a n p a r t e a l a s c i r ­
c u n s t a n c i a s históricas. P e r o s i l a consolidación d e l 
c o r r e o se p r o d u c e e n l a s e g u n d a m i t a d d e l s i g l o X I X , 
es también s o b r e e s t a época c u a n d o s u r g e n l o s i n v e n ­
t o s q u e i b a n a p o t e n c i a r e n o r m e m e n t e l a s c o m u n i ­
c a c i o n e s : e l telégrafo y e l teléfono. 

£1 nacimiento de las 
Telecomunicaciones 

L a p r i m e r a comunicación telegráfica e n e l m u n ­
d o se efectuó e n t r e W a s h i n g t o n y B a l t i m o r e , e l 2 4 d e 
m a y o de 1 8 4 4 , enviándose u n m e n s a j e m e d i a n t e l a 
c l a v e M o r s e e n t r e a m b a s c i u d a d e s . España desde e l 
p r i m e r m o m e n t o e s t u v o c o n e c t a d a a l o s a v a n c e s de 
este s i s t e m a , a l i g u a l q u e ocurrió e n l a mayoría de 
los países e u r o p e o s . E n n u e s t r o país y a se había 
d e s a r r o l l a d o a n t e r i o r m e n t e e l s i s t e m a d e C h a p p e , 
u n s i s t e m a óptico d e señales q u e , e s p e c i a l m e n t e e n 
F r a n c i a , t u v o u n a g r a n extensión. L o s p r o b l e m a s de­
rivados de los s i s t e m a s ópticos p a r a e s t a b l e c e r r edes 
p o r t o d o u n país s o n difíciles de r e s o l v e r . I n i c i a l -
m e n t e s o n n e c e s a r i o s u n número de p u e s t o s d e seña­
lización m u y g r a n d e y c a d a u n o de e l l o s o p e r a d o p o r 
u n número d e p e r s o n a s s u f i c i e n t e p a r a q u e p u e d a n 
t r a b a j a r de día y d e n o c h e , r e q u i r i e n d o u n a f i n a n ­
ciación r e a l m e n t e e n o r m e . E l p r o b l e m a d e l a f i n a n ­
ciación e n F r a n c i a f u e r e s u e l t o e n p a r t e m e d i a n t e l a 
p u e s t a e n m a r c h a d e u n s e r v i c i o d e loterías, p e r o 
a p a r t e de l a anécdota e n sí, e s t o señala q u e a p e s a r 
d e l e n o r m e interés q u e existía, e s p e c i a l m e n t e p o r l o s 
G o b i e r n o s , e l d e s a r r o l l o d e l telégrafo óptico más 
a v a n z a d o de C h a p p e e s t u v o l i g a d o s o b r e t o d o a l a 
expansión napoleónica y s u época, s i n e m b a r g o , s u 
e n o r m e c o s t e , sus l i m i t a c i o n e s , h i c i e r o n q u e s u des­
a r r o l l o n o se e x t e n d i e r a c o n l a profusión y r a p i d e z 
c o n q u e años después l o h i z o l a telegrafía eléctrica. 
E n España y a se habían e s t a b l e c i d o a l g u n a s líneas 
de telégrafo óptico. E n 1 8 3 9 se c r e a r o n l a s p r i m e r a s 

y e n 1 8 4 6 quedó i n a u g u r a d a u n a línea óptica e n t r e 
M a d r i d y l a f r o n t e r a f r a n c e s a p o r Irún. 

E l g r a n artífice d e l telégrafo eléctrico español es e l 
b r i g a d i e r José María Mathé, c u y a s e m b l a n z a se p u e ­
de e n c o n t r a r e n l a o b r a de A f r o d i s i o Hernández ( 1 ) . 
Mathé es c o m i s i o n a d o e n 1 8 5 2 p a r a q u e r e a l i c e u n 
e s t u d i o s o b r e l a p o s i b i l i d a d de e s t a b l e c e r l a t e l e g r a ­
fía eléctrica e n n u e s t r o país. E n 1 8 9 5 s u r g e u n a l e y 
q u e a u t o r i z a a l G o b i e r n o a e s t a b l e c e r u n a r e d d e 
telegrafía p a r a t o d a l a nación s i g u i e n d o l o s p l a n e s 
q u e había f i j a d o e l b r i d a g i e r Mathé. E l p r i m e r r e g l a ­
m e n t o telegráfico c o m i e n z a a r e g i r e n 1 8 5 7 . C o m o se 
ve , e x i s t e t o d o u n p r o c e s o b a s t a n t e rápido e n c u a n t o 
a l e s t a b l e c i m i e n t o y aceptación de l a telegrafía e n 
a q u e l l a época. E l telégrafo además n a c e l i g a d o a l 
E s t a d o . E s e l E s t a d o e l q u e e n c a r g a e l e s t u d i o de l a 
r e d , es él q u i e n r e a l i z a e l e s t a b l e c i m i e n t o de l a s 
líneas y él q u i e n r e c l u t a a l p e r s o n a l y l o f o r m a . L a 
vinculación d e l telégrafo a l E s t a d o es todavía m a y o r 
de l o q u e podría h a b e r s i d o e n o t r o ca so p o r e l 
h e c h o de q u e , a n t e l a s c u a n t i o s a s i n v e r s i o n e s q u e 
e r a n n e c e s a r i a s , se estableció q u e l a construcción y 
conservación de l a s líneas l a realizaría e l M i n i s t e r i o 
de F o m e n t o , m i e n t r a s q u e e l M i n i s t e r i o de l a G o b e r ­
nación sería r e s p o n s a b l e de l a p a r t e de l a e x p l o t a ­
ción, i n c l u y e n d o e s t a c i o n e s , i n s t a l a c i o n e s y o r g a n i z a ­
ción d e l p e r s o n a l p r i n c i p a l m e n t e . F u e éste u n p r e c e ­
d e n t e i n q u i e t a n t e , p u e s t o q u e se d i v i d i e r o n l a s 
f u n c i o n e s s o b r e l a s n e c e s i d a d e s de inversión e n c u a n ­
t o a l a s c o m u n i c a c i o n e s telegráficas. L a inversión 
e n l a s líneas l a s r e a l i z a u n M i n i s t e r i o , e l de F o m e n ­
t o , m i e n t r a s q u e q u i e n se e n c a r g a de l a explotación 
es o t r o , e l d e Gobernación. E s también es te último 
q u i e n se h a c e r e s p o n s a b l e de l a planificación de l a 
r e d , q u e d a n d o así e l M i n i s t e r i o de F o m e n t o única­
m e n t e c o n l a función de c o n s t r u i r a q u e l l a s líneas 
q u e l e e r a n p e d i d a s p o r e l M i n i s t e r i o d e l a G o b e r ­
nación. E s ésta u n a d e l a s líneas d e actuación q u e l a 
Administración española h a l l e v a d o e n m u c h a s o c a ­
s i o n e s . P a r a u n m i s m o s e c t o r , v a r i o s M i n i s t e r i o s t i e ­
n e n a l g u n a p a r c e l a de c o m p e t e n c i a , c o n l o c u a l se 
p r o d u c e a veces u n a auténtica i m p o s i b i l i d a d d e l l e ­
v a r a d e l a n t e p r o g r a m a s de t r a b a j o , p u e s t o q u e l a 
actuación de u n M i n i s t e r i o a f e c t a a l a d e l o t r o y l a s 
t r a b a s q u e p u e d e n e n c o n t r a r s e e n u n o de e l l o s i n c i ­
d e n s o b r e l a consecución de l o s f i n e s c o n c r e t o s d e l 
s e c t o r . N o se t r a t a b a de d i v i d i r l a s f u n c i o n e s c o n 
o b j e t o d e c o n t r o l a r m e j o r es te s e r v i c i o , l a cuestión 
e r a d i v i d i r f u n c i o n e s de a c u e r d o c o n a q u e l l a s q u e 
teóricamente deberían r e p r e s e n t a r c a d a M i n i s t e r i o . 
E n n u e s t r o c a s o , éste n o es u n s e c t o r c u y a e x p l o t a ­
ción y n i v e l d e inversión p u e d a n s e p a r a r s e . L a r e a l i ­
d a d es q u e o e x i s t e u n a coordinación t o t a l o es m u y 

p r o b a b l e q u e l l e g u e a h a c e r s e i m p o s i b l e a l c a n z a r u n 
o b j e t i v o t a n i m p o r t a n t e c o m o l a expansión d e es t e 
s i s t e m a de comunicación. 

O t r a característica e s p e c i a l de e s t a r a m a de l a s 
c o m u n i c a c i o n e s , y q u e c o n v i e n e q u e señalemos, es l a 
r e f e r e n t e a l p e r s o n a l . E s n o t a b l e c o n s t a t a r cómo e l 
p r i m e r d i r e c t o r d e Telégrafos c r e a , p a r a a t e n d e r s u s 
n e c e s i d a d e s de p e r s o n a l , l a E s c u e l a E s p e c i a l de Telé­
g r a f o s , q u e q u e d a v i n c u l a d a a l M i n i s t e r i o de l a G o ­
bernación. Mathé se i n c l i n a p o r c r e a r u n c u e r p o c o n 
c o n o c i m i e n t o s específicos d e esa n u e v a a c t i v i d a d y 
así s u r g e l a r e f e r i d a e s c u e l a q u e c o n e l t i e m p o daría 
l u g a r a l a E s c u e l a O f i c i a l d e T e l e c o m u n i c a c i o n e s y 
de e l l a saldrían p o s t e r i o r m e n t e l a s d i v i s i o n e s e n es­
p e c i a l i d a d e s t a l e s c o m o l o s e s t u d i o s de a y u d a n t e s de 
t e l e c o m u n i c a c i o n e s , i n g e n i e r o s d e t e l e c o m u n i c a c i o ­
n e s , e t c . Se t r a t a d e f o r m a r a u n p e r s o n a l p o r e l 
c u e r p o y p a r a e l n u e v o s e r v i c i o d e c o m u n i c a c i o n e s . 

L a telegrafía se e x t i e n d e e n España de l a m a n o de 
técnicos m i l i t a r e s y es p r e c i s a m e n t e p a r a c u e s t i o n e s 
políticas y m i l i t a r e s p a r a l a s q u e p r i m e r a m e n t e d i o 
u n r e s u l t a d o t a n g i b l e y así p r e s t a u n a g r a n u t i l i d a d 
a l G o b i e r n o e n l a sublevación r e p u b l i c a n a q u e se 
p r o d u j o e n 1 8 6 1 e n L o j a , o e n l a g u e r r a d e M a r r u e ­
cos , e n e l año 1 8 6 0 , y h a s t a t a l p u n t o se c o n s i d e r a n 
l i g a d o s a l a s n e c e s i d a d e s m i l i t a r e s q u e s o n l o s p r o ­
p i o s G o b i e r n o s y l o s c u e r p o s m i l i t a r e s l o s más i n t e r e ­
sados e n d i s p e n s a r de s e r v i c i o m i l i t a r a l o s f u n c i o n a ­
rios de telégrafos o e x i m i r l o s d e l a c a r g a de a l o j a ­
m i e n t o , e i n c l u s o e x c l u i r l o s d e l o s r e p a r t o s v e c i n a l e s , 
t o d o p o r c o n s i d e r a c i o n e s de s u u t i l i d a d m i l i t a r y 
política. U n a exposición d e e s t a vinculación a l a s 
n e c e s i d a d e s de d e f e n s a n a c i o n a l d e l a s c o m u n i c a c i o ­
nes telegráficas p u e d e e n c o n t r a r s e e n l a exposición 
d e l d i r e c t o r g e n e r a l Cándido Martínez, e n 1 8 8 0 , a n t e 
e l C o n g r e s o d e D i p u t a d o s ( 2 ) . 

La integración de Correos 
y Telégrafos 

E n e l año 1 8 4 7 , c u a n d o se e s t a b l e c e e l telégrafo 
óptico, a p a r e c e p o r p r i m e r a v e z u n a Dirección E s p e ­
c i a l de C o r r e o s y Telégrafos q u e i n c l u y e d e n t r o d e u n a 
m i s m a r e s p o n s a b i l i d a d t o d o s l o s m e d i o s d e c o m u n i ­
cación c o n o c i d o s e n l a época. 

Y a h e m o s d i c h o q u e e l régimen d e m o n o p o l i o d e l 
c o r r e o había q u e d a d o f i j a d o e n e l s i g l o X V I y a h o r a , 
a m i t a d d e l s i g l o X I X , c u a n d o s u r g e n l o s n u e v o s 
m e d i o s , éstos v i e n e n a u n i r s e a l a n t e r i o r m e d i o d e 
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comunicación. N o i m p o r t a b a q u e e f e c t i v a m e n t e , t a n ­
t o p o r c u e s t i o n e s de tecnología c o m o p o r e l m o d o de 
f u n c i o n a m i e n t o , l o s s e r v i c i o s n e c e s i t a s e n u n p e r s o n a l 
y u n a e s t r u c t u r a d i s t i n t a , l o i m p o r t a n t e es q u e c u ­
brían u n a función e n l a c u a l e l E s t a d o quería e s t a r 
p r e s e n t e y c o n t r o l a r l a . E s t a p r i m e r a a c t i t u d e s t a t a l 
l a e n c o n t r a m o s después c o n s t a n t e m e n t e e n t o d a l a 
problemática q u e h a s e g u i d o s o b r e l a integración o 
n o de l o s s e r v i c i o s . O t r a cuestión s i g n i f i c a t i v a es q u e 
y a se p r o d u c e u n vaivén e n es te p u n t o e n l a política 
s e c t o r i a l de c o m u n i c a c i o n e s española, a c t i t u d i n d e c i ­
sa q u e más t a r d e se i b a a c o n v e r t i r e n n o r m a h a b i ­
t u a l de actuación. Así, s i e l 1 0 d e m a r z o se a p r u e b a 
l a creación d e e s t a Dirección E s p e c i a l de C o r r e o s y 
Telégrafos, e l 3 0 de j u n i o d e l año s i g u i e n t e se s u p r i ­
m e d i c h a l e y . 

L a integración de l o s s e r v i c i o s p o s t a l e s y telegráfi­
cos se p r o y e c t a así desde l o s p r i m e r o s m o m e n t o s , 
i n c l u s o a n t e s de q u e c o m i e n c e l a explotación d e l t e ­
légrafo eléctrico. P e r o e s t a p o s t u r a i n i c i a l c o n v i e n e 
m a t i z a r l a , p u e s e l e s t a b l e c i m i e n t o d e u n o s s e r v i c i o s 
p o s t a l e s y telegráficos m o n o p o l i z a d o s p o r e l E s t a d o 
n o s i g n i f i c a l o m i s m o q u e e l h e c h o de q u e l a gestión 
de l o s s e r v i c i o s sea l l e v a d a c o n j u n t a m e n t e . E n r e a l i ­
d a d , m i e n t r a s q u e e l m o n o p o l i o p o r e l E s t a d o es u n a 
decisión q u e c o n s e g u r i d a d l l e v a c o n n o t a c i o n e s polí­
t i c a s o económicas, l a prestación de l o s s e r v i c i o s 
p o s t a l e s y telegráficos de u n a f o r m a c o n j u n t a , p o r 
u n a s o l a corporación, o c a s i o n a o t r o t i p o d e p r o b l e ­
m a s q u e c o n c i e r n e n a a spec to s a d m i n i s t r a t i v o s y a 
q u e e n sí s o n s e r v i c i o s d i s t i n t o s q u e r e q u i e r e n u n a 
tecnología, i n v e r s i o n e s , organización y calificación 
d e l p e r s o n a l b i e n d i f e r e n c i a d a . Q u e r e m o s h a c e r e s t a 
observación p u e s t o q u e n o p e r c i b i r c l a r a m e n t e l a 
d i f e r e n c i a e n t r e l o s dos a spec to s es l o q u e llevó a q u e 
se c r e a r a n s i t u a c i o n e s c o m o l a s p l a n t e a d a s e n e l año 
1 8 6 9 e n q u e se ordenó q u e e l c u e r p o de telégrafos se 
h i c i e r a c a r g o de l o s s e r v i c i o s de c o r r e o s . D o s años 
más t a r d e , lógicamente, a m b o s s e r v i c i o s t u v i e r o n 
q u e s e p a r a r s e , p e r o , s i n e m b a r g o , e s t a i d e a g e n e r a l 
de f u s i o n a r e n u n s o l o c u e r p o l a telegrafía y e l 
c o r r e o seguía l a t e n t e y así e n 1 8 7 9 , según señala 
Hernández ( 3 ) , «se d i s p o n e q u e e n t o d o s l o s p u e b l o s 
d o n d e h u b i e r a estación telegráfica, Telégrafos se e n ­
c a r g a s e de l o s s e r v i c i o s p o s t a l e s , y e n 1 8 9 1 se e x t i e n ­
de e s t a atención h a s t a l o s s e r v i c i o s d e l a s c a p i t a l e s 
de p r o v i n c i a . P a r a a u m e n t a r e l m a l e s t a r se p r o y e c t a 
r e f u n d i r e n u n s o l o escalafón l o s d e l o s f u n c i o n a r i o s 
de a m b a s c o r p o r a c i o n e s , se a l z a n voces d e p r o t e s t a 
p o r q u e Telégrafos n o está d i s p u e s t o a a d m i t i r e n e l 
s u y o a l o s q u e n o h a y a n i n g r e s a d o p o r l a p u e r t a de l a 
l e g a l i d a d , oponiéndose a t o d a p e r n i c i o s a intrusión, 
y a q u e t o d o s l o s f u n c i o n a r i o s d e Telégrafos h a n i n -
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g r e s a d o m e d i a n t e e x a m e n público». S u r g e n de e s t a 
m a n e r a l a s p r e s i o n e s de l o s p r o p i o s c u e r p o s de f u n ­
c i o n a r i o s c o m o e l e m e n t o s a c o n s i d e r a r e n l a política 
de l a s c o m u n i c a c i o n e s . L a f u e r z a de l o s f u n c i o n a r i o s 
de telecomunicación e n a q u e l l a época e r a l o s u f i c i e n ­
t e m e n t e g r a n d e c o m o p a r a q u e u n a a c t i t u d d e c i d i d a 
s u y a p u d i e r a t e n e r repercusión e n e l r e s t o de l a 
nación. Téngase e n c u e n t a q u e e n t o n c e s l o s m e d i o s 
de comunicación rápidos básicos se reducían e n l a 
práctica a l o s telegráficos, p u e s t o q u e l o s s e r v i c i o s 
telefónicos todavía se h a l l a b a n a u n o s n i v e l e s c a s i de 
experimentación. 

L a s o b s e r v a c i o n e s a n t e r i o r e s s o n s u f i c i e n t e m e n t e 
explícitas c o m o p a r a d e j a r d e s l i n d a d o c o n c l a r i d a d e l 
h e c h o de q u e l a integración de l a s c o m u n i c a c i o n e s 
n o s i g n i f i c a u n a a m a l g a m a de t o d a s e l l a s p u e s t o q u e 
s u gestión d e b e ser d i f e r e n c i a d a p o r t r a t a r s e de m e ­
d i o s o p e r a t i v a m e n t e d i s t i n t o s e i n c l u s o c o n p a r c e l a s 
d e l m e r c a d o , o de l a d e m a n d a d e l s e c t o r , también 
p r o p i q s a u n q u e e n m u c h o s casos s e a n s u s t i t u t i v a s . 

N o s c o n v i e n e r e c a l c a r q u e e l s e n t i d o económico y 
político de l a integración d e l s e c t o r e n m a n o s d e l 
E s t a d o , e n e l m o m e n t o histórico q u e reseñamos, está 
v i n c u l a d o a l a consecución de o b j e t i v o s de d e f e n s a 
n a c i o n a l f u n d a m e n t a l m e n t e , a l a v e z q u e se favorecía 
l a coordinación e n l a expansión de l o s s e r v i c i o s y e n 
s u gestión económica. 

E l teléfono y la 
administración telegráfica 

E n 1 8 7 6 G r a h a m B e l l p a t e n t a e l teléfono y u n 
año más t a r d e se r e a l i z a n e n L a H a b a n a , e n t o n c e s 
posesión española, e x p e r i m e n t o s s o b r e él. C o m o v e ­
nía s u c e d i e n d o , s o n j e f e s d e l a A r m a d a y o t r o s c u e r ­
p o s m i l i t a r e s l o s p r i m e r o s i n t e r e s a d o s e n es te a s p e c t o 
y es e n t o n c e s también p a r t e i n t e r e s a d a y a l a D i r e c ­
ción d e Telégrafos q u e i n m e d i a t a m e n t e p i d e de sde 
M a d r i d l o s a p a r a t o s p a r a e f e c t u a r e s t u d i o s s o b r e 
e l l o s . E n es te c a s o se v e q u e e x i s t e n d o s i n s t i t u c i o n e s 
i n t e r e s a d a s : u n a l a d e l c u e r p o y a c r e a d o s o b r e t e l e ­
grafía, q u e e m p i e z a a p r e o c u p a r s e p o r es te n u e v o 
s i s t e m a ; o t r a , l a y a t r a d i c i o n a l d e l o s c u e r p o s m i l i t a ­
res q u e l a v e n c o m o u n i n s t r u m e n t o idóneo e n l a 
d e f e n s a n a c i o n a l . J u a n A . C a b e z a s señala ( 4 ) q u e «el 
interés q u e d e m o s t r a b a n l o s t e l e g r a f i s t a s españoles 
p o r e l n u e v o i n v e n t o q u e d a b i e n p a t e n t e c o n s u 
intervención e n t o d o s l o s e n s a y o s r e a l i z a d o s e n a q u e ­
l l o s años. L a construcción y p e r f e c c i o n a m i e n t o d e 
a p a r a t o s q u e r e s u l t a r o n s u p e r i o r e s a l o s m o d e l o s o r i ­

g i n a l e s ; e n l a publicación d e artículos de d i v u l g a ­
ción, e n l a s p u b l i c a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s e i n c l u s o a l ­
gún l i b r o c o m o e l t i t u l a d o M a r a v i l l a s de l a T e l e f o ­
nía, d e b i d o a l a p l u m a d e l f u n c i o n a r i o de telégrafos, 
d o n José C a s a B a r b e s a , a p a r e c i d o e n 1879». 

E n 1 8 8 0 se d a u n caso p e c u l i a r q u e es e l e s t a b l e ­
c i m i e n t o d e u n a línea p a r t i c u l a r e n F r e g e n a l d e l a 
S i e r r a , p r o v i n c i a de B a d a j o z , e n d o n d e R o d r i g o Sán­
c h e z A r j o n a i n t e n t a u n i r n o s o l a m e n t e sus p r o p i e d a ­
des m e d i a n t e u n a línea telefónica, s i n o v a r i o s p u e ­
b l o s de l a p r o v i n c i a d e B a d a j o z , c o n o b j e t o de p o d e r 
e s t a b l e c e r e n t r e e l l o s comunicación telefónica. S i n 
e m b a r g o , l a instalación de es t a s líneas n o es a u t o r i ­
z a d a y se s u s p e n d e así u n a i n i c i a t i v a i m p o r t a n t e 
s o b r e l a implantación d e l teléfono e n sus m o m e n t o s 
i n i c i a l e s d e n t r o de n u e s t r o país, c o r t a n d o l o s p r i m e ­
ros p a s o s d e u n a p o s i b l e privatización. D o s años más 
t a r d e , e n 1 8 8 2 , se p r o d u c e u n h e c h o histórico d e 
i m p o r t a n c i a , se e s t a b l e c e n p o r D e c r e t o - L e y y a t r a ­
vés d e l m i n i s t r o de l a Gobernación d e a q u e l e n t o n ­
ces, V e n a n c i o González, l a s c o n d i c i o n e s p o r l a s c u a ­
les se d e b e n r e g i r l a s i n s t a l a c i o n e s telefónicas. D e l a 
V a l l i n a V e l a r d e ( 5 ) señala q u e e n l a exposición de 
m o t i v o s d e l D e c r e t o - L e y se a l u d e a q u e «la u r g e n c i a 
de l a regulación d e u n s e r v i c i o t a n v i t a l f u n d a m e n t a 
y j u s t i f i c a l a promulgación d e l D e c r e t o - L e y . E n él se 
a u t o r i z a a l M i n i s t e r i o de l a Gobernación p a r a c o n ­
ceder a p a r t i c u l a r e s y compañías e l e s t a b l e c i m i e n t o y 
explotación d e r e d e s telefónicas, c o n d e s t i n o a l ser­
v i c i o público, d e n t r o d e l término d e u n o o más 
Ayuntamientos». 

E n m a r z o d e 1 8 8 2 se p r o c e d e de e s t a m a n e r a de 
u n a f o r m a p r e c i p i t a d a y a l p o c o t i e m p o c o m i e n z a n a 
c o n c e d e r s e l a s p r i m e r a s l i c e n c i a s p a r a l a explotación 
de l a s r e d e s telefónicas. 

D e c i m o s q u e se t r a t a d e u n h e c h o q u e p o d e m o s 
c o n s i d e r a r e s p e c i a l , histórico y p r e c i p i t a d o p o r q u e e n 
a q u e l l a s f e c h a s e s t a b a p r e s e n t a d o e n e l C o n g r e s o u n 
p r o y e c t o d e l e y s o b r e e s t a cuestión, e l c u a l se e n c o n ­
t r a b a p e n d i e n t e de discusión. 

Se d e j a así p o r p r i m e r a v e z u n a r a m a d e l a s c o ­
m u n i c a c i o n e s , p r e c i s a m e n t e l a más m o d e r n a y d e 
f u t u r o más e s p e r a n z a d o r , f u e r a d e l c o n t r o l e s t a t a l 
a l a v e z q u e se m a r g i n a a l a Dirección de Telégrafos, 
o r g a n i s m o d e l E s t a d o , l a c u a l c o n t a b a c o n e l p e r s o ­
n a l técnico a d e c u a d o y había l l e g a d o i n c l u s o a e s t a ­
b l e c e r u n a r e d telefónica e n M a d r i d q u e unía l o s 
d i s t i n t o s m i n i s t e r i o s y o r g a n i s m o s o f i c i a l e s . 

S i g u i e n d o l a política g e n e r a l q u e a n t e r i o r m e n t e 
había g u i a d o l a s d e c i s i o n e s s o b r e e l s e c t o r c o m u n i ­
c a c i o n e s , l a telefonía debía h a b e r c o n t i n u a d o u n i d a 
a l s e c t o r de l a s c o m u n i c a c i o n e s y h a b e r s e a d s c r i t o o 
ser g e s t i o n a d a , a u n q u e f u e r a p a r a l e l a m e n t e , p o r s e r v i -
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c i o s y a e s t a b l e c i d o s de telégrafos. S i n e m b a r g o , e l 
fenómeno q u e se d a e n España n o es m u y d i s t i n t o a l 
q u e se p r o d u c e e n o t r o s países y así ( 6 ) s u c e d e e n 
F r a n c i a , d o n d e , s i b i e n e n u n p r i n c i p i o se e x t i e n d e n 
l a s l eyes d e l m o n o p o l i o telegráfico a l telefónico, e n 
1 8 7 9 se o t o r g a n c o n c e s i o n e s a s o c i e d a d e s p r i v a d a s y l o 
m i s m o s u c e d e e n A u s t r i a e n 1 8 8 0 , e n I n g l a t e r r a e n 
1 8 8 4 y e n I t a l i a e n 1 8 9 2 d o n d e se o t o r g a n c o n c e s i o ­
nes a p a r t i c u l a r e s . 

C o m o se v e , se t r a t a d e u n fenómeno g e n e r a l e l 
q u e se e s t a b l e z c a n e n a q u e l l a época c o n c e s i o n e s p r i ­
v a d a s y e s t o está m o t i v a d o quizá e n b u e n a p a r t e p o r 
e l o r i g e n p a r t i c u l a r d e l d e s c u b r i m i e n t o y p o r l a p r e ­
sión q u e desde e n t o n c e s c o m e n z a r o n a e j e r c e r l a s 
compañías e x p l o t a d o r a s de l a p a t e n t e s o b r e l a c o n ­
cepción m e r c a n t i l d e l a telefonía. A e s t o h a y q u e 
u n i r l e u n a m b i e n t e g e n e r a l s o b r e c u e s t i o n e s econó­
m i c a s e n e l q u e l a i n i c i a t i v a p r i v a d a es c o n s i d e r a d a 
c o m o e l e l e m e n t o i n d i s p e n s a b l e de c u a l q u i e r m e j o r a 
económica. Se t r a t a , p o r s u p u e s t o , d e u n a i d e a ge­
n e r a l s o b r e l a f o r m a e n q u e se d e b e n e s t a b l e c e r l o s 
s e r v i c i o s y , e n es te c a s o , se p u e d e c o n s i d e r a r q u e se 
p r o d u c e e l t r i u n f o d e l a concepción l i b e r a l . L o s ser­
v i c i o s d e teléfonos s o n p e n s a d o s desde e l p r i m e r 
m o m e n t o c o m o u n n e g o c i o , c o m o u n a explotación 
q u e p u e d e r e n d i r u n o s b e n e f i c i o s a a q u e l l o s q u e 
p a r t i c i p a n e n e l l a y p o r eso s u r g e desde l a s c o n c e p ­
c i o n e s l i b e r a l e s d e l m e r c a d o u n n u e v o p l a n t e a m i e n t o 
ideológico, q u e f u e a c e p t a d o p o r l a mayoría d e l o s 
G o b i e r n o s d e l a época m o t i v a n d o l a s c o n c e s i o n e s 
g e n e r a l i z a d a s p a r a e l e s t a b l e c i m i e n t o p r i v a d o d e l a s 
líneas. 

L o s u c e d i d o e n F r a n c i a , de u n a p r i m e r a a d s c r i p ­
ción d e l o s s e r v i c i o s telefónicos a l o s telegráficos y a 
e s t a t a l e s y s u p o s t e r i o r revocación es u n o d e l o s 
casos q u e n o s m u e s t r a h a s t a qué p u n t o e l e n f o q u e 
t r a d i c i o n a l d e nacionalización e n e l s e c t o r q u e l o s 
s e r v i c i o s d e teléfonos p o s i b l e m e n t e habrían s e g u i d o 
e n l a m a y o r p a r t e de l o s países e u r o p e o s f u e a l t e r a d o 
(piénsese, p o r e j e m p l o , q u e e n I n g l a t e r r a l a cuestión 
s o b r e distinción e n t r e telegrafía y telefonía e s t u v o 
p e n d i e n t e de l a decisión d e l o s t r i b u n a l e s d e j u s t i c i a ) 
y e n l u g a r de u n i r s e a l a telegrafía f o r m a r o n e x p l o ­
t a c i o n e s s e p a r a d a s d e l r e s t o de l a s c o m u n i c a c i o n e s . 

E l e r r o r q u e r e p r e s e n t a r o n es tas m e d i d a s , e n c o n ­
tradicción c o n t o t a l a política a n t e r i o r , y s i n u n a 
justificación económica o s o c i a l q u e m o t i v a r a e l c a m ­
b i o f u e r e c o n o c i d o s o l a m e n t e dos años más t a r d e , 
cambiándose e l c r i t e r i o e n m a t e r i a d e c o m u n i c a c i o ­
nes telefónicas q u e , r e p e t i m o s , u n p a r de años a n t e s 
se había i m p u e s t o . E l 1 1 de a g o s t o d e 1 8 8 4 se 
e s t a b l e c e u n d e c r e t o p o r e l c u a l se a d s c r i b e p o r 
p r i m e r a v e z l a explotación d e l o s s e r v i c i o s telefónicos 

a l E s t a d o , basándose i n c l u s o e n c u e s t i o n e s n o d e 
o r d e n público, n i d e d e f e n s a , n i c u a l q u i e r o t r o de l o s 
o b j e t i v o s q u e lógicamente se deberían d e s p r e n d e r d e 
l a línea i n i c i a l , s i n o e n cuestión d e organización y 
s e r v i c i o y así, e n es te D e c r e t o se r e c o g e : «la pequeña 
r e d o f i c i a l e s t a b l e c i d a e n M a d r i d p o r l a Dirección d e 
C o r r e o s y Telégrafos, p a r a e n l a z a r l a s p r i n c i p a l e s 
o f i c i n a s d e l E s t a d o , l l e v a d a a c a b o s i n más r e c u r s o s 
q u e l o s e x i g u o s q u e h a n p o d i d o f a c i l i t a r l a s m i s m a s 
d e p e n d e n c i a s y l a b u e n a v o l u n t a d d e l c u e r p o d e 
telégrafos, f u n c i o n a c o n l a m a y o r r e g u l a r i d a d y p r e ­
cisión. E n B a r c e l o n a , p o r e l c o n t r a r i o , d o n d e se h a 
a u t o r i z a d o c o n a r r e g l o a l e x p r e s a d o D e c r e t o de 
1 8 8 2 , l a instalación d e g r a n número de líneas p a r ­
t i c u l a r e s , e x i s t e e n t r e e l l a s t a l d e s o r d e n y confusión, 
q u e l a s a u t o r i d a d e s de a q u e l l a l o c a l i d a d v i e n e n des­
de h a c e algún t i e m p o i n f o r m a n d o , q u e c o n s i d e r a n 
p e l i g r o s o q u e se continúen c o n c e d i e n d o t a l e s p e r m i ­
sos, y a q u e e l c o m e r c i o y e l público c l a m a n p o r l a 
intervención d e l E s t a d o , p a r a q u e f u n c i o n e c o n r e g u ­
l a r i d a d es te servicio». 

L o s c a m b i o s g u b e r n a m e n t a l e s f r e n t e a l a a c t i t u d 
i n i c i a l d e a d s c r i b i r e l s e r v i c i o a l E s t a d o s u r g e n n o de 
c u e s t i o n e s d e m e n t a l i d a d o filosofía g e n e r a l s o b r e e l 
o r d e n a m i e n t o de l a s e m p r e s a s públicas y l a s n a c i o ­
n a l i z a c i o n e s , p o r p r e s i o n e s i n m e d i a t a s q u e a f e c t a n 
únicamente a a s p e c t o s m e r c a n t i l e s . N o se n i e g a l a 
p o s i b i l i d a d d e q u e e l E s t a d o p u d i e r a e x p l o t a r l a r e d 
c o n m a y o r e f i c i e n c i a y e f i c a c i a , o q u e se c u m p l a n 
m e j o r así l o s o b j e t i v o s d e l a s c o m u n i c a c i o n e s m e d i a n t e 
l a gestión e s t a t a l , n o se c o n s i d e r a t o d o e s t o p o r q u e n o 
se h a l l a aquí l a b a s e d e l a t o m a d e d e c i s i o n e s e n e s t a 
m a t e r i a , s i n o e n l o s e q u i l i b r i o s d e p o d e r d e l a s f u e r z a s 
políticas y económicas. F r e n t e a e s t a a v a n z a d a m e r ­
c a n t i l s u r g e i n m e d i a t a m e n t e l a contrarreacción q u e 
v i e n e m o t i v a d a p o r q u e e s t a r a m a d e l s e c t o r d e l a s c o ­
m u n i c a c i o n e s n o podía e s t a r s o m e t i d a a u n c a o s . L a 
telefonía i n i c i a l m e n t e s u r g e e n u n auténtico d e s o r d e n , 
l o q u e i m p i d e e l q u e p u e d a c u m p l i r , a l m e n o s a c e p t a ­
b l e m e n t e , l a s f u n c i o n e s q u e l e s o n p r o p i a s . E s t a 
contrarréplica fáctica q u e e n España p a r e c e i n s t a u ­
r a r s e e n 1 8 8 4 se d a e n o t r o s países, así e n I n g l a t e ­
r r a , a p a r t i r d e 1 8 9 6 , se p r o c e d e a l r e s c a t e d e l a s 
líneas telefónicas p a r a s u integración e n e l P o s t 
O f f i c e , operación q u e se c o m p l e t a a l p a s a r e n 1 9 1 2 a l 
régimen de n a c i o n a l i d a d l a s últimas c o n c e s i o n e s p r i ­
v a d a s q u e q u e d a b a n e n d i c h a situación, c o n l a s o l a 
excepción d e u n c o n d a d o q u e , a l i g u a l q u e sucedió e n 
España c o n l a r e d de S a n Sebastián, quedó a p a r t e 
de l a explotación. E n F r a n c i a , c u a n d o e x p i r a r o n l a s 
c o n c e s i o n e s e n 1 8 8 9 , e l E s t a d o pasó a g e s t i o n a r d i ­
r e c t a m e n t e e l s e r v i c i o . E n A u s t r i a , e l G o b i e r n o r e c i b e 
autorización e n 1 8 8 7 p a r a l a construcción d e r e d e s 
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p r o p i a s y e n 1 8 9 3 comenzó e l r e s c a t e de l a s a n t i g u a s 
c o n c e s i o n e s . E n I t a l i a , se r e s c a t a n también a p a r t i r 
de 1 9 0 7 l a s c o n c e s i o n e s d e teléfonos. 

E n g e n e r a l , p u e d e c o n s i d e r a r s e q u e e x i s t e u n a t e n ­
d e n c i a d e t o d o s l o s países a v o l v e r a l a situación q u e 
debía h a b e r s e p l a n t e a d o o r i g i n a l m e n t e , de n o h a b e r 
c o n c u r r i d o c i r c u n s t a n c i a s c o m o l a e x t r a o r d i n a r i a 
a p e t e n c i a p r i v a d a y e l a m b i e n t e g e n e r a l f a v o r a b l e a 
e l l a . D e l a V a l l i n a señala t r e s c a u s a s c o m o m o t i v o 
de e s t a v u e l t a e n España: «1 . a L a f i g u r a d e l a r e v e r ­
sión s i n indemnización q u e e n e s t a época se c o n s i ­
d e r a b a c o n s e c u e n c i a c o n n a t u r a l a l a concesión, 
y q u e , s i n e m b a r g o , n o sólo n o conseguía e l f i n 
i n s t i t u c i o n a l de reducción de t a r i f a s , s i n o q u e i m p e ­
día l a expansión y consolidación de u n a a d e c u a d a 
r e d . 

«2.a E l interés político y l a s r a z o n e s de d e f e n s a 
n a c i o n a l q u e e l s e r v i c i o entraña, q u e a c o n s e j a b a n s u 
gestión c o m o s e r v i c i o i n t e g r a d o . 

«3.a E l interés d e l c u e r p o d e telégrafos p o r i n c o r ­
p o r a r e l servicio». 

E s d e s t a c a b l e l a i m p o r t a n c i a q u e t u v o e n es te c a s o 
e l h e c h o de q u e e l c u e r p o d e telégrafos, u n o r g a n i s ­
m o d e l a Administración, p r e s i o n a r a a l o s G o b i e r n o s 
e i n c l u s o a l a s Cámaras, c o n o b j e t o de l o g r a r l a ads ­
cripción d e l s e r v i c i o . E j e m p l o s c o m o éste d e presión, 
p o r p a r t e de d e t e r m i n a d o s o r g a n i s m o s de l a A d m i ­
nistración, a u n n i v e l d e v i r u l e n c i a y p e r s i s t e n c i a e n 
e l t i e m p o c o m o éstos s o n difíciles d e reseñar. 

E n 1 8 8 6 v u e l v e a d a r s e u n a m a r c h a atrás y o t r a 
v e z se a c u d e a l a concesión p r i v a d a . E n u n c o r t o 
período, p o r t a n t o , e n España se habían d a d o v a r i a s 
v u e l t a s a l a política d e l s e c t o r . J . A . C a b e z a s ( 8 ) 
señala c o m o p r i n c i p a l c a u s a l a s p r e s i o n e s de l a s 
compañías p r i v a d a s q u e d e s e a b a n b e n e f i c i a r s e de l o s 
g r a n d e s réditos q u e es tas e x p l o t a c i o n e s podrían p r o ­
d u c i r . L a justificación o f i c i a l se b a s a b a e n dos a r g u ­
m e n t o s : u n o , q u e l a L e y C o n t a b i l i d a d d e l E s t a d o h a ­
cía m u y difícil e l p o d e r p r e s t a r l o s s e r v i c i o s a d e c u a ­
d a m e n t e p o r l a c a n t i d a d d e trámites y r e q u i s i t o s q u e 
e r a n n e c e s a r i o s , y l a s e g u n d a , e l q u e e n l a s e x p l o t a ­
c i o n e s públicas n o se habían o b t e n i d o l o s b e n e f i c i o s 
q u e se e s p e r a b a n . E n r e a l i d a d , l o s d o s f a c t o r e s más 
i m p o r t a n t e s p a r a e s t a v u e l t a habían s i d o , p o r u n 
l a d o , l a a p e t e n c i a y l a s p r e s i o n e s políticas d e l a s 
e m p r e s a s p r i v a d a s y , p o r o t r o , e l h e c h o d e q u e l a 
Administración n o e s t a b a p r e p a r a d a económicamente 
p a r a a b o r d a r l a p u e s t a e n m a r c h a d e t o d a u n a r e d 
telefónica n a c i o n a l c o n u n o s e q u i p o s y u n p e r s o n a l 
q u e h u b i e r a r e p r e s e n t a d o p a r a e l E s t a d o l a n e c e s i ­
d a d de d i s p o n e r de u n a e n o r m e c a n t i d a d d e m e d i o s 
p a r a i n v e r t i r l o s e n e s t a a c t i v i d a d . 

E n e s t a línea de c o n f u s i o n i s m o l e g a l , l l e g a m o s a 
1 9 0 8 , año e n e l c u a l señala J . A . C a b e z a s ( 9 ) «exis­
tían a l r e d e d o r de s e s e n t a r e d e s u r b a n a s e x p l o t a d a s 
p o r p a r t i c u l a r e s ; o n c e e x p l o t a d a s p o r e l E s t a d o , l a 
r e d i n t e r u r b a n a d e l n o r e s t e y c i e r t o número de líneas 
i n t e r u r b a n a s d e l E s t a d o q u e unían p u n t o s a i s l a d o s y 
s i n f o r m a r c o n j u n t o c o n e x i o n a d o alguno». 

E n 1 9 0 8 h a y u n a n o v e d a d e n l a legislación i m p o r ­
t a n t e . Se c o n c e d e a l o s A y u n t a m i e n t o s y a l a s D i p u ­
t a c i o n e s e l p o d e r c o n s t r u i r r e d e s u r b a n a s , y e n 1 9 1 4 
e s t a concesión se e x t i e n d e a l o s D i p u t a c i o n e s p a r a 
l a s r e d e s p r o v i n c i a l e s . E s t e n u e v o f a c t o r d e p a r t i c i ­
pación d e A y u n t a m i e n t o s y D i p u t a c i o n e s v a a e s t a ­
b l e c e r u n a n o t a más d e n t r o d e t o d o e l c o n g l o m e r a d o 
de confusión q u e t r a j o l a instrucción de D e c r e t o s , 
L e y e s y R e g l a m e n t a c i o n e s d e l a s c o m u n i c a c i o n e s t e ­
lefónicas a l o l a r g o d e sus r e l a t i v a m e n t e escasos años 
de e x i s t e n c i a . Y a n o es sólo e l E s t a d o e l q u e d e b e 
c o m p e t i r c o n l a s e m p r e s a s p r i v a d a s , n o es e l c u e r p o 
de telégrafos e l único f a c t o r d e c o n t r a p e s o a l a p r i v a ­
tización d e l s e c t o r , s i n o q u e éstos a s u v e z f r a g m e n ­
t a n s u c a m p o de actuación c o n l a s D i p u t a c i o n e s y 
l o s A y u n t a m i e n t o s . L a s e g u n d a n o v e d a d d e l a s d i s ­
p o s i c i o n e s de 1 9 0 8 es q u e se e s t a b l e c e n l o s t e l e f o ­
n e m a s o t e l e g r a m a s p o r teléfono, l o s c u a l e s q u i e b r a n 
e l c o n c e p t o d e m o n o p o l i o telegráfico q u e h a s t a e n ­
t o n c e s había e x i s t i d o y q u e d e u n a f o r m a v e l a d a v a 
h a c i e n d o c a e r e n m a n o s de l a s e x p l o t a c i o n e s p r i v a ­
das telefónicas t o d a u n a b u e n a p a r t e d e l tráfico t e l e ­
gráfico. E l t e l e f o n e m a c o n s i s t e teóricamente e n l a 
transmisión de u n t e l e g r a m a p o r teléfono a u n p u n t o 
de d e s t i n o d o n d e es e s c r i t o s o b r e u n i m p r e s o y d i s ­
t r i b u i d o a l d e s t i n a t a r i o . L a cuestión es q u e l o s t e l e ­
f o n e m a s n o s i e m p r e e r a n n i s i q u i e r a e n v i a d o s p o r 
teléfono, s i n o q u e p a r a s u transmisión se u t i l i z a b a n 
a p a r a t o s telegráficos. 

L a e x c e s i v a fragmentación ponía c a d a v e z más 
c l a r a m e n t e d e m a n i f i e s t o l a n e c e s i d a d de l a unión 
de l o s s e r v i c i o s de telefonía y u n t r a t a m i e n t o c o n j u n ­
t o d e e l l o s . P r o y e c t o s c o m o e l d e F r a n c o Rodríguez 
e n 1 9 1 7 , t e n d e n t e a s u adscripción a l c u e r p o d e 
telégrafos y e s t a b l e c i e n d o l a s n o r m a s p a r a t e r m i n a r 
de c o n s t r u i r l a r e d , c o m p l e t a r l a y t r a n s f o r m a r l a 
c a n t i d a d d e e m p r e s a s , líneas, e t c . , e n u n a auténtica 
r e d n a c i o n a l , n o t i e n e éxito, a l i g u a l q u e o t r a s i n i ­
c i a t i v a s a n t e r i o r e s . S i n e m b a r g o , e l espíritu g e n e r a l 
de e s t a i d e a , de l a n e c e s i d a d d e l l e v a r a c a b o u n a 
gestión i n t e g r a d a d e es te s e r v i c i o , subsistía y es , 
a p r o v e c h a n d o e l D i r e c t o r i o d e l g e n e r a l P r i m o de R i ­
v e r a , c u a n d o se p r o d u c e l a unión d e f i n i t i v a m e d i a n t e 
l a concesión d e l o s s e r v i c i o s a l a Compañía Telefó­
n i c a N a c i o n a l d e España. C a b e z a s señala q u e e n 
a q u e l e n t o n c e s existían e n España 7 8 . 1 2 4 teléfonos 
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i n s t a l a d o s , e l E s t a d o venía a e x p l o t a r e l 2 8 p o r 1 0 0 , 
l a s c o r p o r a c i o n e s l o c a l e s u n 9 p o r 1 0 0 , l as e m p r e s a s 
c o n c e s i o n a r i o s i m p o r t a n t e s , e n t r e l a s q u e f i g u r a b a n 
l a Compañía P e n i n s u l a r de Teléfonos, u n 3 3 p o r 1 0 0 
y e l o t r o 3 0 p o r 1 0 0 l o e x p l o t a b a n pequeños c o n c e ­
s i o n a r i o s p a r t i c u l a r e s . C o m o t a n t a s o t r a s veces e l 
p r o c e d i m i e n t o d e l c u a l salió l a solución s o b r e l a s 
c o m u n i c a c i o n e s telefónicas f u e s i n g u l a r . Se nombró, 
e n p r i m e r l u g a r , u n a comisión q u e e s t a b a p r e s i d i d a 
p o r e l D i r e c t o r G e n e r a l de C o m u n i c a c i o n e s p a r a es­
t u d i a r l a s t r e s p r o p u e s t a s p r e s e n t a d a s p o r l a S o c i e ­
d a d de Teléfonos E r i c s s o n , l a Compañía Telefónica 
N a c i o n a l y e l N e w A n s w e r s T e l e p h o n e a n d E l e c t r i c a l 
W o r k s . L a comisión informó q u e l a s p r o p u e s t a s p r e ­
s e n t a d a s p o r es tas s o c i e d a d e s e r a n c o m p l e t a m e n t e 
i n a c e p t a b l e s . A p e s a r de e l l o , dos m e s e s más t a r d e , 
p o r D e c r e t o - L e y se o t o r g a b a l a concesión a l a C o m ­
pañía Telefónica N a c i o n a l de España ( C . T . N . E . ) . 

N o es l a p r i m e r a v e z q u e se d a b a u n a c i r c u n s t a n ­
c i a p a r e c i d a e n e l s e c t o r adoptándose u n a solución 
t a j a n t e de u n a cuestión s o b r e l a q u e e s t a b a p e n d i e n ­
t e u n d e b a t e de l a s f u e r z a s políticas. E n es te c a s o , 
c o m o a n t e r i o r m e n t e , se eludió l a adscripción a l E s t a ­
d o de es te s e r v i c i o . E l p r o c e d i m i e n t o d e l D e c r e t o - L e y 
llevó e n l o s dos casos más n o t a b l e s de p o s t u r a g u ­
b e r n a m e n t a l a l r e s p e c t o , a l a privatización de l a s 
c o m u n i c a c i o n e s telefónicas. 

L a s polémicas q u e se s u s c i t a r o n p o r e s t a línea d e 
actuación d u r a r o n u n l a r g o período de t i e m p o y 
e s t a b a n b a s a d a s e n f a l t a de c o n f i a n z a s o b r e l a r e g u ­
l a r i d a d de l a adjudicación. L a concesión d e l m o n o ­
p o l i o telefónico «pareció u n desafió a l a s l eyes e spa ­
ñolas» ( 1 0 ) y además se t r a t a b a de u n a compañía 
c o n u n c a p i t a l c o n t r o l a d o p o r l a I . T . T . 

E l E s t a d o se r e s e r v a a l g u n o s d e r e c h o s y a q u e n o 
de p r o p i e d a d , a l m e n o s de intervención y d e c o n t r o l 
s o b r e l a s a c t u a c i o n e s de l a Compañía. P o s i b l e m e n t e 
es m u c h o más l o q u e se d a q u e l o q u e se r e c i b e e n 
es te ca so . L a Compañía r e c i b e t o d a u n a s e r i e de 
p r e r r o g a t i v a s p a r a a m p l i a r , p a r a e x p r o p i a r , p a r a 
c r e c e r , p a r a e s t a b l e c e r s e , u n a se r i e d e p r e r r o g a t i v a s 
m u y a m p l i a s a c a m b i o d e u n a s c u o t a s d e t e r m i n a d a s . 
P e r o l o i m p o r t a n t e p a r a e l país n o e r a e n sí l a s 
c u o t a s s i n o , e n e s p e c i a l , qué t i p o d e s e r v i c i o , qué 
c lase de s e r v i c i o y h a s t a qué p u n t o e l E s t a d o se 
e n c o n t r a b a e n disposición d e c o n t r o l a r l o e f e c t i v a ­
m e n t e . H a y q u e t e n e r e n c u e n t a q u e , e s p e c i a l m e n t e 
h a s t a e n t o n c e s , l a s c o m u n i c a c i o n e s e n g e n e r a l se 
habían c o n s i d e r a d o e n p r i m e r l u g a r c o m o u n f a c t o r 
e s e n c i a l e n l a d e f e n s a n a c i o n a l . T o d o e l p r o c e s o de 
militarización de l a s c o m u n i c a c i o n e s q u e aún h o y se 
m a n t i e n e , p o r e j e m p l o , l o s f u n c i o n a r i o s de c o r r e o s y 
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telégrafos españoles t i e n e n c a r n e t m i l i t a r , señalaba 
s u i m p o r t a n c i a c a r a a l a d e f e n s a . S i e s t o es así, l a 
privatización d e l s e r v i c i o q u i e b r a c o n es te p r i n c i p i o 
y d e j a p e l i g r o s a m e n t e e n m a n o s p r i v a d a s u n o de l o s 
c a m p o s más m o d e r n o s y p r o m e t e d o r e s de l a s c o m u ­
n i c a c i o n e s . Quizá t e n i e n d o e n c u e n t a es tas c u e s t i o ­
nes l a D i c t a d u r a actúa e n s u s e n t i d o de c r e a r y a 
algún c o n t r o l e n l a s c o m u n i c a c i o n e s . E s t e c o n t r o l se 
m a t e r i a l i z a e n l a f i g u r a de l a delegación d e l g o b i e r n o 
e n l a Compañía, y e n l a inspección q u e e l M i n i s t e r i o 
de l a Gobernación, p o r mediación de l a Dirección G e ­
n e r a l de T e l e c o m u n i c a c i o n e s , habría de e j e r c e r s o b r e 
l a s i n s t a l a c i o n e s y l o s s e r v i c i o s de ésta, cuestión e s t a 
última válida s o b r e e l p a p e l p e r o i n o p e r a n t e e n l a 
práctica. H a b l a m o s de u n c o n t r o l más q u e de u n a 
auténtica regulación. L a s c o n d i c i o n e s d e l c o n t r a t o 
s o n m u y a m p l i a s y , e x c e p t o e n c u e s t i o n e s g e n e r a l e s y 
a spec to s c o m o l a s t a r i f a s , s o b r e l a s q u e n i s i q u i e r a 
se g u a r d a n p o d e r e s d e c i s o r i o s p u e s t o q u e l a C o m p a ­
ñía p u e d e a c u d i r e n última i n s t a n c i a a l o s t r i b u n a ­
l e s , l a regulación se p u e d e c o n s i d e r a r c o m o i n e x i s ­
t e n t e y e l E s t a d o s o l a m e n t e e j e r c e u n c i e r t o c o n t r o l , 
q u e t a m p o c o t i e n e u n a s c l a r a s p o s i b i l i d a d e s c o e r c i ­
t i v a s s a l v o e n l o s casos e n q u e l a Compañía a l t e r e l a s 
c o n d i c i o n e s c o n t r a c t u a l e s . L a delegación d e l E s t a d o 
e n l a Compañía se c o n c r e t a a través d e l artículo 7 2 
d e l D e c r e t o - L e y , e n e l c u a l se p u e d e a p r e c i a r e s t a 
e s p e c i a l p r i m e r a función q u e c o n s i s t e e n v e l a r p o r e l 
c u m p l i m i e n t o de l a s bases d e l c o n t r a t o y p o r e l 
d e t a l l e de u n a se r i e d e f u n c i o n e s q u e e n l a r e a l i d a d 
se materializarían, c a s i e x c l u s i v a m e n t e , e n u n a c i e r t a 
información d e l G o b i e r n o s o b r e l a situación d e l a 
S o c i e d a d . 

C o n l a l l e g a d a de l a República, p r o n t o se p l a n t e a 
e l deseo de c a m b i a r l a s c o n d i c i o n e s d e l c o n t r a t o o 
a n u l a r l o i n c l u s o e n l o s términos e n q u e l o s había 
f i r m a d o l a D i c t a d u r a . P a r a e l l o se encargó a l M i n i s ­
t e r i o d e l r a m o l a confección de u n p r o y e c t o de l e y 
q u e d e c l a r a b a i l e g a l l a adjudicación, r e f o r m a y a m ­
pliación d e l s e r v i c i o telefónico n a c i o n a l de 2 5 de 
a g o s t o de 1 9 2 4 . C u a n d o y a e l p r o y e c t o de l e y e s t a b a 
a p r o b a d o p o r e l G o b i e r n o f u e «in extremis» d e t e n i d o 
e n l a s C o r t e s p o r Azaña m e d i a n t e u n a proposición 
de «no h a l u g a r a deliberar». E n r e a l i d a d , habían 
s u r g i d o u n a s f u e r t e s p r e s i o n e s t a n t o p o r l a Compañía 
c o m o p o r e l p r o p i o G o b i e r n o d e l país a m e r i c a n o d o n ­
de l a I . T . T . tenía s u sede c o n r e s p e c t o a e s t e t e m a . 
L a situacón quizá p u e d e v e r s e m u y gráficamente e n 
l a f r a s e r e c o g i d a p o r A f r o d i s i o Hernández de u n o s 
p a p e l e s de l a s m e m o r i a s de Azaña ( 1 1 ) , q u i e n c o ­
m e n t a b a : «esto es u n a cuestión d e p o d e r económico 
y político. S i y o t u v i e r a m i l m i l l o n e s o q u i n c e a c o r a ­
z a d o s e n E l F e r r o l se resolvería de o t r o modo». 

La materialización de 
la situación actual 

Se l l e g a a l f i n a l d e l a g u e r r a c i v i l c o n u n a s i n s t a ­
l a c i o n e s y u n a Compañía s e m i d e s t r u i d a y u n a s c o n ­
ce s iones a p u n t o d e c a d u c a r . E s éste e l m o m e n t o e n 
q u e se p r o d u c e e l último y d e f i n i t i v o r e p l a n t e a m i e n t o 
de l a situación de l o s teléfonos e n España. A a p a r t i r 
d e l 2 9 de a g o s t o d e 1 9 4 4 l a concesión podía ser 
r e s c a t a d a p o r e l E s t a d o e n c u a l q u i e r m o m e n t o y n o 
se tardó m u c h o e n h a c e r l o , p e r o v o l v i e n d o a l o s 
p r o c e d i m i e n t o s e spec i a l e s e n es te y a l a r g o p r o b l e m a 
de l a s c o m u n i c a c i o n e s telefónicas. P o r q u e e l p r o c e d i ­
m i e n t o n o consistió e n i n c a u t a r s e l a Compañía e n s u 
t o t a l i d a d , t a l c o m o se preveía e n e l artículo 153 d e l 
c o n t r a t o q u e se refería a l a c a d u c i d a d de l a s c o n c e ­
s i o n e s . E n r e a l i d a d , l o q u e se h a c e es r e s c a t a r e l 
c a p i t a l e x t r a n j e r o . L a nacionalización se p r o d u c e 
e n t o n c e s m e d i a n t e l a adquisición p o r e l E s t a d o es­
pañol d e l a t i t u l a r i d a d de l a s a c c i o n e s de soberanía, 
l a s c u a l e s e s t a b a n e n m a n o s de l a c i t a d a s o c i e d a d 
n o r t e a m e r i c a n a . C o n l a c o m p r a de es tas a c c i o n e s e l 
E s t a d o p a s a a p a r t i c i p a r d e l a c c i o n a r i a d o de l a S o ­
c i e d a d española p e r o , p o r s u p u e s t o , e s t o n o r e p r e ­
s e n t a l a nacionalización e f e c t i v a de l a e m p r e s a . L a 
n u e v a gestión de l o s s e r v i c i o s m e d i a n t e e m p r e s a se-
mipública, e n d o n d e u n a p a r t e d e l c a p i t a l n o e r a 
e s t a t a l , llevó a q u e e l E s t a d o t u v i e r a q u e f o r m u l a r 
u n n u e v o c o n t r a t o c o n l a Compañía. 

D e l a V a l l i n a V e l a r d e señala q u e e l n u e v o c o n t r a ­
t o es s u s t a n c i a l m e n t e idéntico a l a n t e r i o r , l a s m o d i f i ­
c a c i o n e s se e n c u e n t r a n e n a s p e c t o s q u e podríamos 
c o n s i d e r a r m e n o s i m p o r t a n t e s y q u e se d e r i v a n de l a 
n u e v a situación de l a C . T . N . E . , t a l e s c o m o l a s n u e ­
vas cláusulas de r e s c a t e , e n l a q u e y a n o f i g u r a l a 
u n i d a d o r o , habiéndose p a s a d o a l a m o n e d a n a c i o ­
n a l , y l a s c o t i z a c i o n e s e n b o l s a c o m o n u e v a s u n i d a ­
des de m e d i d a . E n es t a s c o n d i c i o n e s , l a C . T . N . E . 
obtenía e l m o n o p o l i o de l o s s e r v i c i o s telefónicos. A 
p e s a r de l a n a t u r a l e z a de l a gestión s e m i p r i v a d a d e 
l a Compañía se d e t e r m i n a específicamente q u e ésta 
«no vendrá o b l i g a d a a c o n e c t a r c o n s u r e d l a s i n s t a ­
l a c i o n e s telefónicas d e o t r a s compañías o entidades». 
N o s e n c o n t r a m o s así a n t e u n a situación de m o n o p o ­
l i o t o t a l r e f r e n d a d o p o r u n c o n t r a t o de e x c l u s i v i d a d 
q u e n o es fácil de e n c o n t r a r e n o t r o s o r d e n a m i e n t o s . 
E l E s t a d o cede c a s i g r a t u i t a m e n t e l o s p r i v i l e g i o s q u e 
le c o n f i e r e n o sólo e l d i s p o n e r de u n a f u e r t e p a r t e 
d e l c a p i t a l , s i n o l o s p r o p i o s q u e l e s corresponderían 
a n t e u n a s e c t o r q u e desde u n a posición n e u t r a l p u e ­
de r e q u e r i r u n p o s i b l e c a m b i o d e política. U n e j e m ­
p l o de e s to p u d i e r a se r l a situación de l a s c o m u n i c a ­

c i o n e s n o r t e a m e r i c a n a s e n d o n d e l a A m e r i c a n T e l e -
g r a p h a n d T e l e p h o n e se h a v i s t o o b l i g a d a p o r e l 
G o b i e r n o a f a c i l i t a r l a conexión c o n d e t e r m i n a d a s 
líneas p r i v a d a s . 

O t r a e n o r m e v e n t a j a q u e o b t u v o l a C . T . N . E . f u e 
l a obtención de garantía e s t a t a l p a r a l o s crétidos q u e 
s o l i c i t a s e . 

E n e s t a línea de concesión se l l e g a i n c l u s o a a u t o ­
rizar a l a e m p r e s a y a n i v e l i n t e r n a c i o n a l «para p a c ­
t a r c o n v e n i o s y h a c e r l o s e f e c t i v o s , c o n e l f i n de e s t a ­
b l e c e r , d e s a r r o l l a r y e x p l o t a r t a l e s s e r v i c i o s telefóni­
cos internacionales». 

E n a s p e c t o s t a r i f a r i o s , q u e s o n l o s q u e n o r m a l ­
m e n t e s u f r e n l o s e f ec to s de l a regulación y a través 
de l o s c u a l e s e n m u c h a s o c a s i o n e s se e s t a b l e c e l a 
intervención e s t a t a l , e l E s t a d o también perdió l a i n i ­
c i a t i v a , p u e s t o q u e será l a compañía l a e n c a r g a d a d e 
m a n i f e s t a r cuándo y e n qué m e d i d a desea l a s r e v i ­
s i o n e s de l a s t a r i f a s . B i e n es c i e r t o q u e e l G o b i e r n o 
p u e d e a c e p t a r o n o l a s p r o p o s i c i o n e s de l a Compañía 
p e r o e n e s t a c i r c u n s t a n c i a sólo p u e d e i n f l u i r e n l a 
política t a r i f a r i a i n d i r e c t a m e n t e . 

T o d a s es tas p r e r r o g a t i v a s d a n u n e n o r m e m a r g e n 
de i n d e p e n d e n c i a y p o d e r a l a C . T . N . E . q u e l e p e r ­
m i t e n m a n t e n e r s u p r o p i a política e n c o n t r a i n c l u s o 
de l o s i n t e r e s e s d e f e n d i d o s p o r l a Dirección G e n e r a l 
de C o r r e o s y Telecomunicación, o r g a n i s m o e s t a t a l 
q u e d e t e n t a e l m o n o p o l i o de l o s s e r v i c i o s p o s t a l e s y 
telegráficos. 

Así, p o r e j e m p l o , e n m a r z o de 1 9 5 8 se establecía 
u n a o r d e n según l a c u a l l a comisión d e l e g a d a d e l 
G o b i e r n o p a r a c o m u n i c a c i o n e s y t r a n s p o r t e s debía 
r e s o l v e r e n l o s casos de l o s p r o y e c t o s de i n s t a l a c i o n e s 
s o b r e t e l e c o m u n i c a c i o n e s , e n e s p e c i a l c u a n d o f u e r a 
a c o n s e j a b l e e l u s o común d e l a s m i s m a s p o r telégra­
fos y teléfonos. E l r e s u l t a d o l o señala D e l a V a l l i n a 
c o n l a s s i g u i e n t e s p a l a b r a s : «las c o n s e c u e n c i a s prác­
t i c a s de d i c h a o r d e n h a n s i d o u n a u m e n t o de l a 
c o m p e t e n c i a de l a Compañía Telefónica e n l a p r e s t a ­
ción de l o s s e r v i c i o s telegráficos, y a q u e a p a r t i r de 
e l l a l a r e d telegráfica de l a Dirección G e n e r a l d e 
C o r r e o s y T e l e c o m u n i c a c i o n e s a p e n a s se h a e x p a n ­
s i o n a d o , a c u d i e n d o a l s i s t e m a de a r r i e n d o de c i r ­
c u i t o s a l a Compañía Telefónica, fórmula i g u a l m e n t e 
u t i l i z a d a p o r l a E m p r e s a N a c i o n a l de T e l e c o m u n i c a ­
c i o n e s ( E N T E L ) , c o n l o q u e d e h e c h o p u e d e e s t i m a r ­
se q u e l a r e d telegráfica de l a Compañía Telefónica 
a l q u i l a d a es s u p e r i o r a l a de l a p r o p i a Dirección 
G e n e r a l de C o r r e o s y T e l e c o m u n i c a c i o n e s y a l a d e 
ENTEL» ( 1 2 ) . 

L a situación española es r e s u l t a n t e de u n p r o c e s o 
e n e l c u a l l a s c o m u n i c a c i o n e s p r o g r e s i v a m e n t e y , 
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s o b r e t o d o e n sus a spec to s más a c t u a l e s , v a n q u e ­
d a n d o e n m a n o s de u n a e m p r e s a q u e u t i l i z a p r e r r o ­
g a t i v a s públicas e n l a realización de e x p r o p i a c i o n e s , 
s u consideración monopolística, e t c . , p e r o q u e e n l a 
m a y o r p a r t e de sus a c t o s se r i g e p o r l a s m i s m a s 
d i s p o s i c i o n e s q u e u n a e m p r e s a p r i v a d a ( 1 3 ) , y e s t o 
es i m p o r t a n t e p o r l a posición q u e v a a d o p t a n d o e l 
E s t a d o e n e l s e c t o r . 

E n e l año 1 9 7 0 se p r o d u c e u n e p i s o d i o s i g n i f i c a t i ­
v o e n es te p r o c e s o . D e s d e hacía a l g u n o s años e s t a b a 
e n u n a e spec ie de l i t i g i o político v e l a d o e l t e m a de l a 
adscripción de telégrafos a teléfonos, es d e c i r , p r e c i ­
s a m e n t e l a situación c o n t r a r i a a l a q u e históricamen­
te se había p l a n t e a d o . P e r o e l m a y o r interés se c e n ­
t r a b a e n l a gestión d e a l g u n o s s e r v i c i o s específicos: 
e l télex, e l s e r v i c i o telegráfico i n t e r n a c i o n a l y l a 
transmisión de d a t o s . D e l o s t r e s , e l p r i m e r o y a 
había c o m e n z a d o a d e s a r r o l l a r l o l a Dirección G e n e ­
r a l de C o r r e o s y Telecomunicación, e l s e g u n d o se 
e n c o n t r a b a c o n c e d i d o a l a E m p r e s a N a c i o n a l de T e ­
lecomunicación ( E N T E L ) d e p e n d e p e n t e d e l I . N . I . 
c o n u n c o n t r a t o v e n c i d o y p r o r r o g a d o p o r c o r t o s perío­
d o s de t i e m p o , y e l t e r c e r o todavía n o se había des­
a r r o l l a d o . 

L a característica quizá más d e s t a c a b l e d e e s t o s 
t r e s s e r v i c i o s q u e m e n c i o n a m o s es s u a l t a r e n t a b i l i ­
d a d económica, además d e f i g u r a r e n t r e l o s s e r v i c i o s 
de c o m u n i c a c i o n e s de más f u e r t e expansión. L a p u g ­
n a e n t r e C . T . N . E . y l a Dirección G e n e r a l de C o r r e o s 
y Telecomunicación f u e m u y f u e r t e y e n e l l a p a r t i c i ­
pó e l I . N . I . a f a v o r d e l a C . T . N . E . E r a t a n e v i d e n t e 
l a f a l t a d e a u t o r i d a d d e l o s o r g a n i s m o s r e s p o n s a b l e s 
de l a s c o m u n i c a c i o n e s españolas a d s c r i t o s a l M i n i s ­
t e r i o de l a Gobernación q u e l a p r o p i a E N T E L , e m ­
p r e s a d e l I . N . E . , instaló s i n autorización o f i c i a l u n a 
c e n t r a l e s p e c i a l i z a d a p a r a e l s e r v i c i o télex. 

E n es te c a s o , l a f u e r t e movilización i n s t i t u c i o n a l y 
política de l a Dirección G e n e r a l d e j a r o n l a situación 
f i n a l e n u n a espec ie de r e p a r t o e q u i l i b r a d o p o r e l 
q u e e l I . N . I . transfería a l a C . T . N . E . e l c a p i t a l y l o s 
b i e n e s de l a E N T E L , m i e n t r a s q u e u n a p a r t e de s u 
p e r s o n a l e s p e c i a l i z a d o , q u e procedía d e l c u e r p o d e 
Telégrafos, se r e i n c o r p o r a b a a sus p u e s t o s o r i g i n a l e s 
e n l a Dirección G e n e r a l . E l s e r v i c i o télex siguió 
g e s t i o n a d o p o r Telégrafos y a él p a s a r o n también l a s 
c o m u n i c a c i o n e s telegráficas i n t e r n a c i o n a l e s . L a 
C . T . N . E . recibió además e n compensación l a p r e s t a ­
ción de l o s s e r v i c i o s telegráficos c o s t e r o s y u n o de l o s 
s e r v i c i o s de c o m u n i c a c i o n e s más deseados , l a t r a n s ­
misión de d a t o s . 

Conclusión 

L a situación española se c a r a c t e r i z a p o r l o s c o n t i ­
n u o s v a i v e n e s de l a política de c o m u n i c a c i o n e s , s i es 
p o s i b l e h a b l a r de s u e x i s t e n c i a . L a disociación d e l 
sec to r y e l a n t a g o n i s m o q u e h a j a l o n a d o t o d o e l 
p r o c e s o histórico desde p o c o después de l a aparición 
d e l teléfono. L a i n e s t a b i l i d a d q u e p r o d u c e l a f a l t a de 
u n o s o b j e t i v o s c l a r o s q u e se m a n t e n g a n e n e l t i e m p o . 
Y l a t e n d e n c i a h a c i a u n a solución m i x t a de c o m p r o ­
m i s o q u e está l e j o s de ser s a t i s f a c t o r i a . 

L a s c o m u n i c a c i o n e s e n España se e n c u e n t r a n h o y 
a n t e l a p o s i b i l i d a d jurídica y práctica de d a r l e u n 
e n f o q u e d e f i n i t i v o y u n a solución s a t i s f a c t o r i a q u e , 
i n c l u s o , p u e d a ser s o m e t i d a a d e b a t e n a c i o n a l . 

P o r u n l a d o , c o n e l p o s i b l e c a m b i o e n l a gestión 
de l o s s e r v i c i o s p o s t a l e s y telegráficos s o b r e l o s q u e 
se está e x a m i n a n d o l a p o s i b i l i d a d de c o n v e r t i r s e e n 
e m p r e s a s públicas y , p o r o t r o l a d o , a n t e l a solución 
q u e p u e d a dársele a l a gestión de l o s s e r v i c i o s telefó­
n i c o s q u e e n es tos m o m e n t o s podrían ser l e g a l m e n t e 
r e s c a t a d o s p o r e l E s t a d o s i éste l o d e s e a r a y a q u e según 
r e z a e l c o n t r a t o d e concesión a l a C . T . N . E . , e n 
c u a l q u i e r m o n e n t o a p a r t i r d e l 1 d e e n e r o de 1 9 7 6 , 
e l E s t a d o podrá i n c a u t a r s e e n s u t o t a l i d a d de l a s 
i n s t a l a c i o n e s telefónicas y de l o s e l e m e n t o s n e c e s a r i o s 
p a r a e l f u n c i o n a m i e n t o . 

E n e l ca so español l a s c o m u n i c a c i o n e s s i g u e n es­
p e r a n d o u n a auténtica política de ordenación e n l u ­
g a r d e u n a situación c o m o l a d e s c r i t a q u e se h a 
m a n i f e s t a d o a l o l a r g o de s u h i s t o r i a . P o s i b l e m e n t e , 
u n o de l o s f a c t o r e s q u e e n m a y o r m e d i d a h a c o n t r i ­
b u i d o a e l l o h a s i d o l a escasa e n t i d a d política de l o s 
o r g a n i s m o s o f i c i a l e s a c u y a r e s p o n s a b i l i d a d g u b e r n a ­
m e n t a l les h a s i d o e n c o m e n d a d a l a gestión y cus ­
t o d i a de l o s i n t e r e s e s n a c i o n a l e s e n e l s e c t o r . D i c h a s 
d e p e n d e n c i a s g u b e r n a m e n t a l e s h a n s i d o de h e c h o 
u n a f u e r z a de presión más e n l u g a r de u n c e n t r o d e 
p o d e r , e i n c l u s o e s t a f u e r z a de presión se h a n e n c o n ­
t r a d o e n m u c h a s o c a s i o n e s p o r d e b a j o de a l g u n a s 
o t r a s q u e o p e r a n e n e l s e c t o r . 

E l r e p l a n t e a m i e n t o d e l s e c t o r p u e d e p a r t i r d e l r e ­
c i e n t e m e n t e a d q u i r i d o r e c o n o c i m i e n t o político, a l 
c r e a r s e u n M i n i s t e r i o q u e l l e v a s u n o m b r e a l c i n ­
c u e n t a p o r c i e n t o . N o s r e f e r i m o s , p o r s u p u e s t o , a l de 
T r a n s p o r t e s y C o m u n i c a c i o n e s . 

C r e e m o s q u e e s t a c i r c u n s t a n c i a h a de ser a p r o v e ­
c h a d a p o r e l n u e v o M i n i s t e r i o p a r a p l a n t e a r s e u n a 
política g e n e r a l d e t o d o e l s e c t o r d e c o m u n i c a c i o n e s , 

68 



LA 
NACIONALIZACION 
D E L A S 
COMUNICACIONES 
EN ESPAÑA: 
UN PROCESO HISTORICO 

c o r r e o s , telégrafos y teléfonos, q u e d e t e r m i n e e n p r i ­
m e r l u g a r cuál será l a r e s p u e s t a q u e se dará a l a 
cuestión d e l a nacionalización d e l s e c t o r y e v i t e q u e 
c a d a r a m a de l a s c o m u n i c a c i o n e s a d o p t e s u c r i t e r i o 
i n d e p e n d i e n t e m e n t e . 
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